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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10980/002.060/91-35

iam

Sessão de 10 de novembro de 1994 	 ACORDO NR. 101-87.462

RECURSO NR.: 70.071 - PIS DEDU00 EX: DE 1986

RECORRENTE : URANO COMERCIO DE ROUPAS LTDA.

RECORRIDA : DRF EM CURITIBA 	 PR

PIS 	 DED1JçA50 - LANçAMENTO REFLEXO: Tratando-se de
tributarão reflexa objetivando a cobranca da con-
tribuição devida ao Programa de Integrarão Social
deduzida do Imposto de Renda da Pessoa jurídica, o
julgamento do processo no qual foi exigido aquele
tributo, tido como "processo principal", faz coisa
julgada no processo decorrente, ante a íntima re-
lação de causa e efeito existente entre ambos.
ENCARGOS DA TRD: Os juros de mora equivalente à
Taxa Referencial Diaria somente tem lugar a partir
do advento do artigo 3o. da Medida Provisória no.
298, de 29.07.91, convertida em lei pela Lei no.
8.218/91. Exclui-se do lançamento, portanto, OS
encargos da TRD relativos ao período de fevereiro
a julho de 1991.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por URANO COMERCIO DE ROUPAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para ajustar a exigéncia ao decidido no processo

principal, através do acórdão no. 87.238, de 18/10/94, bem como, para

excluir o encargo da TRD relativo ao período de fev a iulho/91, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das SessCes, em 10 de novembro de 1994 	 Yr.)
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VISTO EM	 LUIZ FERNANDO01. ,...9RA DE MORAES	 - PROCURADOR DA FA

SESSMO DE: 1 3 jjoi ,lggb	 zENDA NACIONAL	 ..
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei- 	 •

ros: jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO De:. ASSIS MIRANDA, KAZUKI 	
.
•
,

SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA, ROBERTO WILLIAM GONOLVES, SEBASTIA0
[

RODRIOUES CABRAL.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10980/002.060/91-35

RECURSO NR. 70.071

ACORDO NR. 101-87.462

RECORRENTE: URANO COMERCIO DE ROUPAS LTDA.

RELATORI O 

URANO COMERCIO DE ROUPAS LTDA. com sede em Curitiba-PR,

recorre de decis2(o prolatada por autoridade julgadora de primeiro grau .

de sua jurisdiçXo fiscal, atraves da qual foi confirmada a cobrança da

contribuic7Ko devida ao PROGRAMA DE INTEGRA00 SOCIAL deduzida do Im-

posto de Renda - Pessoa jurídica do exercício de 1986 (PIS/DEDU00),

com base no artigo 3o. da Lei no. 07/70, letra "a", parágrafo primei-

ro, acrescida de encargos legais, efetuda em decorrOncia de lançamento

ex ofício instaurado contra a referida pessoa jurídica no processo no.

10980/002.059/91-56.

2. O lançamento foi tempestivamente impugnado, tendo a in-

teressada se reportado ás razff•s apresentadas na defesa daquele pro-

cesso.

3. A efeito do que ocorrera com o processo matriz, a exi-

gÚncia foi parcialmente mantida em primeira instãncia, fundamentando-

se a autoridade a quo no princípio da decorrOncia, no qual o julgamen-

to do processo principal faz coisa julgada no processo decorrente.

4. No recurso para este Colegiado a interessada reitera as

razffes apresentadas no processo matriz.

E o Relatório.
t(iN .4‘
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PROCESSO NR. 10980/002.060/91-35

Acórdao nr. 101-87.462

VOTO

Conselheiro g RAUL PIMENTEL, Relatorg

Examinando o Recurso no. 101.994, interposto pela inte-

ressada nos autos do Processo no. 10980/002.059/91-56, do qual este

decorre, esta Camara, através do AcórWao no. 101-87.238, em Sessao de

18-10 •94, à unanimidade de votos, deu-lhe provimento parcial para ex-

cluir da tributacao a :i p: de Cr$ 939.938.508,00, além de ex-

cluir a exiwência do encargo da TRD, relativo ao período de fevereiro

a julho de 1991.

No caso, trata-se de cobrança da Contribui0o devida ao

Programa de integraçao Social deduzida do Imposto de Renda das Pessoas

jurídicas, com base no artigo 3o. da Lei 07/70, letra "a", parágrafo

primeiro.

, A jurisprudOncia do Colegiado cristalizou-se no sentido

de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada no processo

decorrente, no mesmo grau de jurisdi0o, ante a Intima rela0o de cau-

sa e efeito existente entre ambos.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao presente re-

curso, para afastar a exiwência ao que foi decidido no processo prin-

cipal, no Acórdao no. 101-87.238, de 18-10-94 e excluir dó crédito

tributário remanescente o encargo da TRD relativo ao período de feve-

reiro a julho de 1991.

Brasilia(DE), 10 de novembro de 1994.
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